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RESUMO

O sistema pr isional possui pessoas pr ivadas de liberdade que atuam como 

Agentes Promotores de Saúde (AgPS), que aux iliam no acesso aos ser v iços de 

saúde, conforme def inem os aparatos legais espec íf icos. Objet ivou-se, neste 

estudo, descrever os AgPS, suas atr ibuições e o processo de trabalho. Trata-se 

de uma pesquisa qualitat iva que realizou 24 entrev istas entre janeiro e abr il 

de 2023, com AgPS atuantes. Após a seleção e antes de ingressarem na função, 

esses prof issionais passam por capac itações e treinamentos espec íf icos que 

os habilitam a lidar com as par t icular idades do ambiente pr isional e com as 

demandas de saúde. Durante a atuação, os AgPS desempenham at iv idades 

semelhantes às dos Agentes Comunitár ios de Saúde, porém adaptadas à 

realidade pr isional. Eles realizam v isitas às celas e aos raios, ident if icando 

possíveis problemas de saúde e encaminhando as pessoas para atendimento 

em saúde, quando necessár io. Embora as atr ibuições desses prof issionais não 

estejam estabelec idas por meio de normas e regulamentos que determinem 

suas responsabilidades e limites de atuação, eles mantêm uma rot ina diár ia 

e organizada para fornecer aux ílio a toda a população pr isional. Por tanto, 

os AgPS contr ibuem para a mit igação de doenças e para o atendimento das 

necessidades e cuidados de saúde da comunidade pr isional.
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ABSTRACT

The pr ison system includes indiv idual s depr ived of liber ty who act as Health Promoter Agents (HPAs), assist ing 

the access to health ser v ices as def ined by spec if ic legal f rameworks. This study aimed to descr ibe the HPAs, their 

responsibilit ies, and their work processes. It is a qualitat ive study based on 24 inter v iews conducted between 

Januar y and Apr il 2023 with act ive HPAs. Af ter selec t ion and before assuming their roles, these indiv idual s 

undergo spec if ic training and capac ity-building programs that prepare them to handle the unique character ist ics 

of the pr ison env ironment and it s health demands. In pract ice, HPAs per form act iv it ies similar to those of 

Community Health Agents, but adapted to the pr ison context. They v isit pr ison cel l s and wings, ident if y potent ial 

health issues, and refer indiv idual s for health care when necessar y. Although their roles are not formally def ined 

by regulat ions that establish their dut ies and limits of pract ice, HPAs maintain a structured and organized daily 

rout ine to assist the ent ire pr ison populat ion. Therefore, they contr ibute to disease prevent ion and to meet ing the 

health needs and care of the incarcerated community.

RESUMEN

El sistema penitenc iar io cuenta con personas pr ivadas de liber tad que actúan como Agentes Promotores de Salud 

(AgPS), quienes aux ilian en el acceso a los ser v ic ios de salud, conforme lo establecen los marcos legales espec íf icos. 

El objet ivo de este estudio fue descr ibir a los AgPS, sus atr ibuc iones y su proceso de trabajo. Se trata de una 

invest igac ión cualitat iva que realizó 24 entrev istas entre enero y abr il de 2023 con AgPS en act iv idad. Después 

de la selecc ión y antes de asumir la func ión, estos profesionales par t ic ipan en capac itac iones y entrenamientos 

espec íf icos que los habilitan para manejar las par t icular idades del entorno penitenc iar io y las demandas de salud. 

Durante su actuac ión, los AgPS desempeñan act iv idades similares a las de los Agentes Comunitar ios de Salud, pero 

adaptadas a la realidad carcelar ia. Realizan v isitas a las celdas y a los pabellones, ident if ican posibles problemas 

de salud y encaminan a las personas para la atenc ión cuando es necesar io. Aunque las atr ibuc iones de estos 

profesionales no están def inidas mediante normas y reglamentos que determinen sus responsabilidades y límites 

de actuac ión, mant ienen una rut ina diar ia y organizada para of recer apoyo a toda la poblac ión penitenc iar ia. Por 

lo tanto, los AgPS contr ibuyen a la mit igac ión de enfermedades y a la atenc ión de las necesidades y cuidados de 

salud de la comunidad carcelar ia.

INTRODUÇÃO

A Polít ica Nac ional de Atenção Integral à Saúde 

das Pessoas Pr ivadas de Liberdade no Sistema 

Pr is ional (PNAISP)1 const itui um marco legal voltado 

a garant ir que todas as pessoas, mesmo em situação 

de pr ivação de liberdade, tenham acesso equitat ivo 

e integral aos ser v iços de saúde. Ao reconhecer as 

Unidades Pr is ionais (UP) como par te integrante 

da Rede de Atenção à Saúde, a PNAISP promove 

ações de promoção da saúde, prevenção de doenças 

e assistênc ia por meio da Atenção Pr imár ia em 

Saúde desenvolv ida no inter ior das UP. Além disso, 

destaca a necessidade de polít icas públicas amplas e 

intersetor iais capazes de enf rentar as desigualdades 

e as def ic iênc ias histór icas que marcam o sistema 

pr is ional 2.

A implementação de polít icas públicas voltadas 

a grupos histor icamente vulnerabilizados é 

fundamental para a efet ivação de direitos que, 

por diversas razões, foram negados a determinados 

segmentos da população, como é o caso das Pessoas 

Pr ivadas de Liberdade (PPL) . Embora os direitos 

humanos possam ser interpretados de diferentes 

formas, conforme a or ientação ideológica dos 

governos, é indiscut ível compreendê-los como um 

conjunto indiv is ível , interdependente e inter-

relac ionado3. 

Nesse contexto, obser va-se que o direito à saúde, 

assegurado pela Const ituição Federal , nem sempre é 

garant ido de maneira equitat iva a todos os c idadãos. 

Torna-se, por tanto, indispensável a cr iação de 

leis complementares e de instrumentos legais 

que assegurem a inclusão de pessoas em situação 

de pr ivação de liberdade nas polít icas de saúde 

pública. Dessa forma, o Plano Nac ional de Saúde no 

Sistema Penitenc iár io (PNSSP)4 e a Polít ica Nac ional 

de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Pr ivadas 

de Liberdade (PNAISP)1 representam avanços, ao 

possibilitarem, entre outras ações, a par t ic ipação 

dos Agentes Promotores de Saúde (AgPS) na promoção 

e no cuidado à saúde no ambiente pr is ional .

Logo, os AgPS, no sistema pr is ional , são pessoas 

pr ivadas de liberdade capac itadas por prof issionais 
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de saúde para atuarem como mult iplicadores de ações 

de promoção, prevenção e cuidado à saúde dentro 

das unidades pr is ionais. Eles aux iliam a equipe de 

saúde, sob super v isão, para melhorar o acesso e a 

qualidade da atenção à saúde, agindo em at iv idades 

de prevenção e educação em saúde para seus pares e, 

com isso, têm a pena reduz ida como incent ivo.

Diante disso, é relevante garant ir que as pessoas 

pr ivadas de liberdade tenham acesso efet ivo aos 

ser v iços básicos de saúde, tanto no inter ior das 

Unidades Pr is ionais quanto na rede do Sistema Único 

de Saúde (SUS). Assim, torna-se impresc indível 

aprofundar as pesquisas voltadas à saúde no sistema 

pr is ional e for talecer o debate sobre as polít icas 

públicas ex istentes que, em muitos casos, não são 

plenamente implementadas nas UP5.

 Por tanto, este estudo inédito apresentará 

as atuações, os cuidados, as exper iênc ias e as 

resiliênc ias dos AgPS ao desempenharem o seu papel 

no cuidado, promoção da saúde e prevenção de 

doenças das PPL, contr ibuindo para a melhor ia das 

condições de saúde nas inst ituições de pr ivação de 

liberdade. 

MÉTODO

Os dados apresentados neste ar t igo fazem par te 

da pesquisa de doutorado int itulada “Entre grades e 

cuidados: os agentes promotores de saúde no sistema 

pr is ional e o desaf io da Cov id-19”, do Programa de 

Saúde Pública da Escola Nac ional de Saúde Pública 

(ENSP) da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) do Rio 

de Janeiro6. 

Os resultados foram obt idos por meio da 

pesquisa qualitat iva que se baseou em entrev istas 

em profundidade realizadas em diferentes unidades 

pr is ionais de Mato Grosso: Penitenc iár ia Ana Mar ia do 

Couto May, no munic ípio de Cuiabá; a Penitenc iár ia 

Dr. Osvaldo F lorent ino Leite Fer reira, em Sinop; o 

Centro de Detenção Prov isór ia em Peixoto de Azevedo 

e o Complexo de Ressoc ialização Industr ial Ahmenon 

Lemos Dantas, em Várzea Grande. 

Durante o per íodo de janeiro a abr il de 2023, 

foram entrev istadas 24 PPL que atuam como AgPS. 

Do per f il dos entrev istados, 20 (83%) são do sexo 

masculino e 4 (17%) do sexo feminino. A faixa etár ia 

mais comum foi de 18 a 29 anos, representando 

55% dos entrev istados. Em seguida, 30 a 39 anos 

cor responde a 29%, enquanto 40 a 49 anos e 50 a 59 

anos t iveram 8% cada. Não entrev istamos pessoas 

com 60 anos ou mais, pois não hav ia PPL nessa 

faixa etár ia atuando.  Quanto à diversidade rac ial , 

62% se autodeclararam pardos, 21% brancos, 13% 

pretos e 4% amarelos. Em relação ao estado c iv il , 

21% eram amasiados, 13% casados, 13% separados 

e 53% solteiros. No aspecto educac ional , 4% não 

concluíram o ensino fundamental , 8% concluíram o 

fundamental , 33% têm ensino médio incompleto, 51% 

concluíram o ensino médio e 4% estavam buscando 

ensino super ior antes da pr ivação de liberdade. 

As entrev istas foram gravadas em áudio e 

seguiram um roteiro semiestruturado, incent ivando 

os par t ic ipantes a se expressarem liv remente. O 

mater ial coletado e as t ranscr ições das entrev istas 

foram analisados ut ilizando a análise de conteúdo 

de Laurence Bardin7. Durante a análise, foram 

ident if icadas categor ias que englobavam as 

interpretações dos par t ic ipantes e que deram 

or igem aos temas discut idos neste ar t igo, a 

saber: atr ibuições, processo de trabalho, formação 

introdutór ia, aparatos técnicos, atendimentos de 

saúde e benef íc io pela atuação.

A pesquisa seguiu r igorosamente os pr inc ípios 

ét icos estabelec idos pelas Resoluções do Conselho 

Nac ional de Saúde n.º 466/2012 e n.º 510/2016, que 

regulamentam estudos envolvendo seres humanos, e 

aprovada pelo Comitê de Ét ica em Pesquisa da Escola 

Nac ional de Saúde Pública Sergio Arouca (ENSP), 

sob o registro CAAE n.º 64231022.6.0000.5240. Para 

garant ir a conf idenc ialidade dos par t ic ipantes, 

ut il izamos nomes f ic t íc ios escolhidos por eles, 

mantendo um v ínculo de pessoalidade com os dados 

apresentados.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Inic iamos ressaltando que não há literatura 

sobre os AgPS. Ao longo da análise dos resultados 

e discussão, abordamos as or ientações inic iais 

fornec idas aos AgPS, sua formação of ic ial e a forma 

como eles avaliam esse conhec imento. Além disso, 

exploramos a impor tânc ia da formação cont inuada 

e da busca indiv idual pelo conhec imento para 

apr imorar suas habilidades.

Assim, demonstramos que os AgPS são responsáveis 

pela saúde das PPL e buscamos compreender as 

suas atr ibuições diante das doenças emergentes 

no sistema pr is ional a que prestam assistênc ia, 

bem como as diferentes formas de atendimento. 

Também abordamos o processo de trabalho junto às 

PPL, incluindo as assistênc ias diár ias e o horár io 

de trabalho e, por f im, reforçamos a impor tânc ia da 
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manutenção dos AgPS dentro do contexto pr is ional .

Os relatos dos AgPS permit iram compreender 

a impor tânc ia das or ientações e do papel 

desempenhado por esses prof issionais dentro das UP. 

É notável que a execução do projeto ocor re quando os 

ser v idores, pr inc ipalmente os prof issionais de saúde 

e direção, são fac ilitadores e fornecem as instruções 

necessár ias para a organização e realização das 

tarefas designadas. A exper iênc ia mostrou a 

impor tânc ia do conhec imento acumulado ao longo 

do tempo, seja intra ou extramuros, no entanto, é 

prec iso reconhecer que as or ientações inic iais foram 

insuf ic ientes, considerando um conjunto abrangente 

de at iv idades que é de responsabilidade dos AgPS, 

conforme discut ido neste ar t igo.

(...) quando eu cheguei me explicaram o 

que é ser promotor, que recebia remição, eu 

recebi a f icha e saía anotando os negóc ios 

quando a f icha ia chegando, e quando alguém 

prec isasse, eu fazia uma car ta e prec isava 

mandar aqui pra f rente [enfermar ia] (...) 

(RICK).

(...) foi falado para nós no iníc io do projeto: 

‘o projeto é para isso, para diminuir a 

transição [reduzir o f luxo de pessoas] ’, 

porque muitos v inham de lá para cá por causa 

de nada, algo que poder ia resolver lá mesmo. 

Então é para vocês f iltrarem (...) (DANIEL).

Os AgPS, junto com os demais prof issionais 

de saúde, têm a responsabilidade de apr imorar a 

atenção básica pr is ional , estabelecendo uma conexão 

ef ic iente com os ser v iços de urgênc ia e emergênc ia, 

atenção espec ializada e atendimento hospitalar fora 

das inst ituições de restr ições de liberdade, quando 

necessár io8. Desse modo, ident if icou-se que as 

or ientações inic iais foram baseadas no processo de 

trabalho e nas nuances de semelhança da prof issão 

dos AgPS com os Agentes Comunitár ios de Saúde 

(ACS)9. 

Percebeu-se, no campo empír ico, que os 

AgPS mostraram dedicação e prof issionalismo 

ao par t ic iparem de treinamentos e programas de 

capac itação antes de começarem a desempenhar suas 

funções :

No iníc io, a gente f ica meio assim porque 

não t inha nenhuma preparação, aí começou o 

projeto [de AgPS] e começou a ter os cursos 

preparatór ios, depois que vai fazendo uns 

cursos vai se aper feiçoando (...) (FELIPE).

(...) t ivemos palestra com enfermeiro, 

médico, assistente soc ial, nutr ic ionista e 

dent ista, então de cada área nós buscamos 

um pouquinho de conhec imento. Não para 

prat icar fora daqui, mas para o conv ív io que 

nós temos. Teve situação que nós passamos e 

temos um entendimento sobre a situação que 

acontece (MARCOS).

Os relatos dos entrev istados ev idenc iaram a 

transformação que ocor re quando se investe na 

construção de possibilidades do desenvolv imento 

do conhec imento, através de cursos preparatór ios, 

palestras e busca por saberes em diferentes áreas. 

Os AgPS se tornam prof issionais mais preparados 

para lidar com as diversas demandas apresentadas 

pelas PPL no contexto pr is ional . Por tanto, faz-

se necessár io que as UPs cont inuem invest indo na 

capac itação dos AgPS e reconhecendo a impor tânc ia 

das t rocas para a execução de suas funções. Outro 

ponto a ser destacado é que os AgPS devam ter 

par t ic ipação at iva na seleção dos temas mais 

relevantes e colaborem na elaboração do curso, 

v isando promover uma mudança efet iva nas prát icas 

e garant ir que os conteúdos sejam aplicáveis à 

realidade. 

Nesse sent ido, o estudo de P inheiro e 

colaboradores10 revelou que a ausênc ia de um 

curso introdutór io tem sido um obstáculo para o 

desempenho das tarefas no âmbito da atenção à 

saúde. É estratégico, para todos os prof issionais 

de saúde, disponibilizar uma formação inic ial para 

capac itar e, em seguida, for talecer e apr imorar seus 

conhec imentos por meio de Educação Permanente. 

Os resultados indicam que é imposit ivo proporc ionar 

uma formação inic ial aos AgPS, sobretudo no iníc io 

de suas at iv idades laborais, v isto que muitos não 

possuem exper iênc ia na área da saúde. É impor tante 

uma qualif icação par t ic ipat iva e dinâmica, que 

combine conteúdos teór icos com exper iênc ias 

prát icas.

Um dia desses a gente fez uma prov inha aí 

para saber se pegou aquele conhec imento 

(CARLOS).

Direto ela [enfermeira] t ira nós [da cela] 

e explica para nós [os conteúdos] sobre a 
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Cov id, sobre a hanseníase, o negóc io da 

insulina lá da diabete. Esses dias agora fez 

uma palestra para nós lá dentro, depois nós 

f izemos duas provas (GABRIEL).

A inic iat iva faz par te de um processo de avaliação 

pós-palestra que mede o nível de compreensão e 

aprendizado dos par t ic ipantes. Por meio da ut ilização 

de teste teór ico, ver if ica-se se realmente houve 

assimilação do conteúdo. Além disso, a abordagem 

direta do fac ilitador sobre temas emergentes do 

sistema pr is ional ressalta a impor tânc ia de um 

prév io contato com esses assuntos, para que os 

AgPS possam ter uma noção de suas ações quando 

ocor rerem na prát ica. 

É necessár io incorporar propostas educat ivas 

cr ít icas, capazes de se referenc iar à realidade das 

prát icas e às t ransformações polít icas, tecnológicas 

e c ient íf icas relac ionadas à saúde. Isso garant irá 

que os AgPS dominem conhec imentos e habilidades 

espec íf icas necessár ias para desempenhar suas 

funções, dada a sua grande impor tânc ia para 

a atenção básica no contexto pr is ional . Ao 

ingressar nas at iv idades laborais, é possível 

buscar apr imoramento e estar sempre se moldando 

por meio da formação permanente, pois podem 

obter or ientações complementares dos ser v idores 

atuantes. Essa prát ica é claramente ev idenc iada nos 

relatos : 

(...) porque aconteceu de eu ter dúv ida, eu 

chegar e procurar a [enfermeira]: ‘Eu não 

entendi esse aqui’, aí : ‘É assim’, explicava: 

‘ Você faz isso, isso e isso’. Então, a or ientação 

v inha a par t ir das minhas dúv idas (...) 

(GABRIEL BATISTA).

(...) essas coisas vamos aprendendo meio que 

na marra mesmo, uma coisa meio que imediata. 

A gente é meio que forçado a aprender essas 

coisas. Não que a gente aprenda para detectar 

as doenças das pessoas (...), mas a gente 

aprende mesmo para a exper iênc ia e adquir ir 

conhec imento (LEO).

Podemos af irmar que a Educação Permanente 

durante o trabalho é imperat iva para assegurar uma 

execução adequada das at iv idades pelo AgPS e sua 

equipe. Mesmo diante da escassez de tempo para 

palestras e/ou treinamentos formais, é indicado 

sempre buscar or ientação complementar, pois 

através das t rocas de conhec imentos e exper iênc ias 

é possível adquir ir as habilidades necessár ias para 

desempenhar as funções. Uma solução promissora 

para esse desaf io ser ia adotar metodologias at ivas 

que est imulem a construção de conhec imentos11, 

v isto que o desenvolv imento de habilidades e 

at itudes proporc iona aos AgPS uma maior autonomia 

e responsabilidade em seu própr io processo de 

aprendizagem.

A cada dia o processo de trabalho dos AgPS se 

molda e evolui, apr imorando as tarefas laborais e 

tornando-os mais exper ientes e resilientes diante 

dos obstáculos que surgem. Nesse contexto, têm a 

opor tunidade de tomar dec isões estratégicas para 

soluc ionar problemas, mesmo sem um documento 

técnico or ientador que def ina de forma inequívoca as 

atr ibuições inerentes ao cargo, conforme assinalam 

os relatos a seguir:

(...) manual mesmo não tem não (...) as 

coisas do dia a dia são no dia a dia mesmo que 

a gente vai se aper feiçoando, vai conv ivendo 

com aquilo que está aprendendo (BRUNO).

O dia a dia, me explicaram só uma vez que 

me t iraram, fui aprendendo no dia a dia. Se 

t iver dúv ida me recor ro aqui [na enfermar ia] 

(BRUNA).

Então, a gente é mais ou menos assim, não 

tem manual. É o dia a dia que nos ensina 

mesmo (EDUARDO).

O processo de trabalho é uma jornada constante 

de aprendizado, onde enf rentam desaf ios diár ios 

para adquir ir exper iênc ia. No entanto, é preocupante 

obser var que, muitas vezes, os AgPS não possuem 

um documento sobre suas atr ibuições para or ientá-

los. Com essa falta de direc ionamento, a tomada de 

dec isões e a resolução de problemas são dif icultadas. 

Por tanto, acredita-se que a exper iênc ia prof issional 

deve ser complementada por um documento técnico, 

cr iando um ambiente de trabalho mais produt ivo e 

alinhado.

As repet ições da expressão “dia a dia” revelam o 

constante cresc imento e desenvolv imento dos AgPS. 

O dia a dia é como um laboratór io, um espaço onde 

eles têm a chance de serem resilientes e aplicarem 

o conhec imento teór ico adquir ido por meio de 

treinamentos, colocando em prát ica suas habilidades. 

Nesse contexto desaf iador, enf rentam situações 
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reais, resolvem problemas e encontram soluções 

cr iat ivas. É nesse ambiente que eles conf rontam 

suas limitações e têm a chance de superá-las. A cada 

nova exper iênc ia, aprendem novas lições, como lidar 

com diferentes t ipos de pessoas, gerenc iar o tempo 

e apr imorar suas habilidades técnicas. No dia a dia, 

eles também compreendem a impor tânc ia do trabalho 

em equipe, da comunicação clara e da resiliênc ia. 

Quando se deparam com dif iculdades ou obstáculos, 

são desaf iados a buscar alternat ivas e implementar 

mudanças.

Invar iavelmente, toda a análise de processo de 

trabalho, independentemente da abordagem técnico-

c ient íf ica, obser va a diferenc iação entre o t rabalho 

que é prescr ito pela norma (ordem de ser v iço, etc.) e 

aquele que é efet ivamente realizado pelo t rabalhador. 

Essa combinação entre t rabalho prescr ito e t rabalho 

real dá-se em função de que a norma geralmente é 

incapaz de prever todas as situações de trabalho 

envolv idas naquela at iv idade. Daí a impor tânc ia da 

exper iênc ia acumulada do prof issional , a t roca de 

informações entre os t rabalhadores e a autonomia 

para buscar a melhor solução para cada caso (o 

trabalho real) serem est imuladas e respeitadas.

Os AgPS em estudo sempre estão buscando 

apr imorar seus conhec imentos. Caso não recebam 

treinamento formal para inic iar as at iv idades, 

eles se dedicam a buscar informações por conta 

própr ia, ut il izando as fer ramentas disponíveis para 

atender às demandas e necessidades das PPL sob sua 

responsabilidade :

(...) eu sou bem cur ioso, para tudo que vai 

me ajudar no ser v iço, eu procuro buscar, 

eu tenho um livro de medicação, e tenho 

um livro sobre enfermidades, e eu gosto 

muito de estar lendo esses livros para eu 

estar me desenvolvendo e aprendendo (...) 

(ANDERSON).

Pelo fato de eu ser totalmente desqualif icado 

[por não ter nenhuma relação anter ior com 

a área da saúde] eu me impor to muito. 

Como é que eu vou mexer com algo que 

eu não sei? Aí eu fui procurar estudar um 

pouco acerca disso, me espec ializei nesses 

aparelhinhos [de afer ir pressão e glicemia] 

e comecei a pensar (...). Pr imeiramente, 

prec iso saber de uma pressão, prec iso saber 

quando uma pessoa está febr il (...). E com 

esses aparelhinhos eu conseguia mandar para 

o médico, para o prof issional da saúde com 

o máximo de espec if icação, para diminuir o 

tempo de espera do pac iente, e para ter um 

diagnóst ico mais aprox imado. Então, o que 

eu pudesse tornar isso mais prof issional, isso 

será melhor para eles [PPL] (...) (JOÃO).

 

Mesmo sem receberem treinamento formal , 

mov idos pela cur iosidade e pelo desejo de 

aprender, eles constroem um conhec imento própr io, 

s ignif icat ivo, e geram um estoque de conhec imentos 

na prát ica. Todav ia, os ser v idores da área da saúde e 

os ser v idores da gestão (direção e coordenação) são 

responsáveis pelos AgPS e seu processo de trabalho, 

no qual a equipe deposita um grau relevante de 

conf iança. Quando eles desempenham suas funções 

adequadamente, recebem reconhec imento até mesmo 

dos polic iais penais :

Somos de responsabilidade da equipe de 

saúde (...) esses dias para trás eu fui lá 

na direção pedir para sair, eu falei para o 

subdiretor e para o diretor: ‘Eu quer ia sair 

desse negóc io de promotor da saúde’ (...) aí 

ele falou: ‘Não, f ica aí, você está fazendo um 

bom ser v iço’ (LEANDRO).

(...) estou feliz pela maneira que eu estou 

exercendo, muitas pessoas acreditam no 

meu trabalho, vê meu desempenho, às 

vezes, até alguns agentes [polic iais penais] 

reconhecem. Poucos, mas alguns reconhecem 

quando pede uma atenção: ‘senhor, prec iso de 

uma atenção na enfermar ia’. Conversei com 

um agente [polic ial penal]: ‘não, preso, a 

hora que você quiser você marca atendimento 

e você vem’ (...) (DANIEL).

Torna-se percept ível no campo a tensão entre a 

saúde e a segurança, bem como outros atores que 

coex istem nessa seara. Nesse sent ido, deve ex ist ir 

uma melhor relação entre as ações de saúde e t rabalho 

para que seja possível uma melhor assistênc ia às PPL 

e a toda comunidade pr is ional . Além do mais, foi 

possível constatar a presença de inúmeras doenças 

que são emergentes do sistema pr is ional e, ao 

mesmo tempo, compreender de que maneira os AgPS 

fornecem supor te assistenc ial e sua atuação junto às 

PPL sob sua responsabilidade :

A doença que a gente mais tem é o que os 
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presos chamam de ‘z ica’, a coceira que dá 

pelo fato do lugar ser muito fechado e úmido. 

Sempre tem alguém que está, sai bolinha de 

ar no corpo e f ica coçando direto (FELIPE).

É dev ido ao ambiente fechado e não tem 

vent ilação. A vent ilação que tem é durante 

a noite e o clima se torna quente (...). Às 

vezes, o clima está quente demais, aí um 

pega uma gr ipe, pega uma v irose e assim 

vai contagiando onde torna a necessidade 

de encaminhar. Ao deitar no mesmo colchão 

ou no chão úmido já pega uma coceira (...) 

(ARTHUR).

(...) tenho de tudo um pouco, HIV, diabetes, 

v irose, hanseníase, tuberculose. Inclusive, 

no momento, estamos passando por alguns 

sintomas de tosse bem grossa, volta da 

Cov id? (...) (LEO).

(...) as maiores demandas de doença são 

febre, dor de cabeça, dor no corpo, a Cov id, 

hiper tensão e diabete, além das pessoas que 

têm que tomar remédio controlado. Lá tem 

uns dez que tomam remédio controlado do 

t ipo psicotrópico que já tentaram se suic idar 

(...) (PEDRO).

Os relatos apresentados revelam a ex istênc ia 

de doenças emergentes no sistema pr is ional e que 

são amplamente conhec idas, com destaque para a 

chamada “z ica”, termo ut ilizado pelas PPL para 

se refer ir a problemas de pele como escabiose e 

impet igo, que causam coceira persistente dev ido 

às condições fechadas e úmidas do ambiente. A 

falta de vent ilação adequada contr ibui para o 

agravamento dessas condições, tornando um clima 

quente e propíc io ao surgimento de problemas de 

saúde, espec ialmente os de or igem fúngica e os 

t ransmit idos pelo ar.

Vár ios são os fatores que podem afetar a saúde 

das PPL em cumpr imento de pena: super lotação, falta 

de condições básicas como iluminação e vent ilação 

precár ias, problemas na coleta de lixo, higiene 

pessoal e alimentação inadequada, sedentar ismo, 

dif iculdade de acesso à água potável , uso de drogas, 

ser v iços de saúde inef ic ientes, falta de tr iagem 

e de diagnóst ico precoce de doenças. Esses são 

apenas alguns dos problemas enf rentados e os AgPS 

devem estar atentos para atuar e mit igar os agravos 

e doenças relac ionadas. Também é necessár io 

considerar os determinantes soc iais da saúde e 

entender como eles afetam as condições de saúde e 

seu impacto no processo saúde-doença de grupos em 

vulnerabilidade12.

Esse contexto traz à tona uma discussão 

negligenc iada sobre o dif íc il acesso à saúde tanto 

dentro como fora das UP, o que ev idenc ia que o 

processo de exclusão persiste ao longo de toda a 

t rajetór ia das PPL. É impresc indível que as unidades 

pr is ionais garantam não apenas o acesso inic ial , mas 

também a cont inuidade dos ser v iços de saúde, como 

exames, consultas, t ratamentos e acompanhamento 

abrangente de doenças crônicas degenerat ivas, uma 

vez que as PPL estão expostas a fatores impostos 

pelo ambiente pr is ional . 

Dentro das unidades v is itadas, os atendimentos 

prestados para as PPL são conduz idos pelos AgPS, 

que ut ilizam uma fer ramenta chamada Ordem de 

Ser v iço (OS) para garant ir uma organização do f luxo 

semanal e/ou mensal de atendimentos. Essa f icha 

é env iada pelos AgPS aos ser v idores da equipe de 

saúde, que realizam uma tr iagem dos casos e fazem os 

encaminhamentos necessár ios para os atendimentos 

da equipe mult iprof issional , quando disponíveis.

Vai uma f icha para cada cela com os nomes 

de cada promotor de saúde, nessas f ichas tem 

todos os atendimentos, até mesmo o chefe 

de disc iplina e direção, dent ista, assistente 

soc ial, psicóloga, enfermar ia, farmác ia, 

tem tudo, nutr ic ionista também. E a gente 

faz uma tr iagem, como a gente v ive dentro 

da cela, a gente sabe quem está querendo 

realmente um atendimento e quem quer só 

andar (...) (ANDERSON).

Recebemos a f icha chamada OS, essa f icha 

a gente sempre preenche ela com os irmãos 

que necessitam de cada atendimento, aí a 

gente coloca o nome, o que prec isa, qual é o 

t ipo de problema, aí aqui na área de saúde 

eles selec ionam o que tem mais necessidade, 

e a gente tem a liberdade de, se necessár io, 

marcar um aster isco em quem prec isa de 

atenção (...) (EDUARDO).

As f ichas indiv iduais para cada espaço de v ivênc ia 

das PPL devem conter informações detalhadas 

sobre as necessidades de saúde. Ao realizar uma 

avaliação cr iter iosa dos pedidos, os AgPS fazem uma 
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seleção para que seja encaminhado para o cuidado 

e assistênc ia, na tentat iva de que as necessidades 

f ís icas e mentais sejam atendidas. A elaboração das 

f ichas prec isa retratar a real s ituação de saúde das 

PPL, permit indo que os AgPS ut ilizem estratégias 

para t ransmit ir as informações aos prof issionais que 

realizarão os atendimentos.

Oliveira e colaboradores13 sugerem que essa 

limitação aos ser v iços de saúde pode ser resultado das 

desigualdades soc iais, uma vez que a maior ia dessa 

população per tence a grupos marginalizados que, 

histor icamente, enf rentam dif iculdades de acesso 

aos ser v iços de saúde ao longo da v ida. Bat ista, 

Araújo e Nasc imento14 relatam que os prof issionais 

de saúde af irmam que os cuidados prestados são 

apenas pontuais e focados no tratamento curat ivo, 

não contr ibuindo de forma integral para o processo 

de saúde-doença desse grupo populac ional15. 

É impor tante ressaltar que todos os c idadãos, 

independentemente de sua condição de liberdade, 

devem ter acesso à saúde.

Além das convenc ionais f ichas de Ordem de 

Ser v iço para os atendimentos, descr itas ac ima, 

também são ut ilizados métodos de comunicação entre 

as equipes, como car tas ou bilhetes. No entanto, 

os AgPS não possuem recursos disponíveis para esse 

t ipo de trabalho, com isso, prec isam arcar com os 

custos dos mesmos, uma vez que apenas as f ichas 

padronizadas são fornec idas pela equipe de saúde.

(...) quando tem alguma coisa para alguém, 

eu mando um bereu [bilhete] lá para a f rente 

[enfermar ia], escrevo uma car ta para saúde 

e manda um salve para a polic ial penal, 

que eles escutam, aí eu mando aqui e eles 

chamam (RICK).

(...) há uma escr ita na mão, uma solic itação: 

‘eu, promotor de saúde da cela tal, do raio 

tal, solic ito atendimento para o pac iente 

fulano de tal. O mesmo se encontra com dores 

abdominais e for tes dores a qual não há 

como supr ir a necessidade do pac iente com 

medicação para dores e sem uma avaliação 

médica. Encaminho e desde já agradeço pela 

atenção’ (...) (ARTHUR).

Vem na compra do nosso dinheiro e o que 

a nossa família manda, folha sulf ite é dez 

e 50, mas supondo ali, nós mandamos 40 

bereus [bilhetes], então todo mês você tem 

que comprar um maço por sua conta. Você 

não ganha nada, mas você também gasta com 

isso aí, você está pagando para ir embora se 

for ver cer t inho (...) (PEDRO).

No desempenho de suas funções assistenc iais 

diár ias, apesar dos recursos limitados e da carga 

de trabalho intensa, os AgPS possuem diversas 

responsabilidades no seu trabalho com a população 

atendida. Além das questões relac ionadas à saúde, 

desempenham ações que asseguram um cuidado 

de qualidade e abrangente, através das relações 

estabelec idas no ter r itór io em que v ivem e atuam:

Todo dia de manhã cedo saio para fora, 

pego os pães, conto os pães, aí distr ibuo 

nas celas, pego o café, distr ibuo o café, 

aí tem que pegar o balde de água e sair 

distr ibuindo de cela em cela com as gar rafas 

para encher, porque outros f icam fechados 

só pela boqueta [ janela na por ta da grade] 

(...) paga [entrega] a comida, paga o 

almoço, paga a janta e estar ali toda hora 

para t irar preso, para guardar preso. (...) A 

medicação vem dentro da bandejinha com o 

nome. Aí vem a f icha, aí tem que entregar o 

remédio e preencher lá para provar que veio o 

remédio. Acompanho se tomou a medicação, 

tem uns que f ingem, mas eu peço para ver. 

Geralmente eu peço para ver se tomou ou 

não, porque tem uns velhinhos teimosos ali, 

eles falam que tomou e não tomam, aí eu 

peço para olhar, bota na língua, bota no 

canto da boca (GABRIEL).

(...) lá de manhã tem que fazer a lista, aí 

meio dia tem que pagar a alimentação, pegar 

água porque não tem água gelada na cela. 

Pronto. Só os casos que têm mais urgênc ia 

que já chama e já t ira direto, não prec isa pôr 

na lista (...) (ADRIANO).

Logo, a atuação assistenc ial diár ia dos AgPS vai 

muito além do cuidado com a saúde das PPL. Eles 

também são responsáveis por distr ibuir alimentos e 

água nas celas, mostrando a amplitude e complex idade 

do seu trabalho. Essas tarefas ex igem não apenas 

habilidades técnicas, mas também exper iênc ia na 

organização e contagem dos alimentos, na entrega 

do café e da água. Destar te, esses prof issionais 

possuem compromet imento ao oferecer assistênc ia e 
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cuidados básicos e com habilidades para além do que 

está subentendido nas suas atr ibuições, v isto que 

não ex iste um manual de rot inas diár ias.  

Os AgPS têm entre as suas atr ibuições a missão 

de cuidar das pessoas que enf rentam doenças 

crônicas não transmissíveis, como diabetes mellitus 

e hiper tensão ar ter ial s istêmica, garant indo 

diar iamente o cuidado da saúde. Esses relatos 

ilustram a magnitude desse compromisso:

A única coisa que eu tenho como compromisso 

diár io é o trabalho dos que são diabét icos e 

hiper tensos (...) de manhã, saio da cela, vou 

na cela dos irmãos que são diabét icos medir 

a glicemia, aplicar insulina, ver a pressão, 

e essa atenção é diar iamente, de segunda a 

segunda, não posso falhar (EDUARDO).

(...) inclusive, quem distr ibui remédio pela 

manhã sou eu, levo a planilha, até agora 

estava distr ibuindo. As pessoas que são 

hiper tensas, outros que são diabét icos, já 

levam caneta [medicação de insulina]. Se 

não t iver ninguém como aplicar [a insulina] 

a gente já aprendeu a aplicar (CARLOS).

A dedicação dos AgPS com as pessoas que sof rem 

de doenças crônicas não transmissíveis é um ref lexo 

do seu compromet imento em fornecer cuidados 

e procedimentos diár ios para o controle dessas 

condições, prec isando possuir destrezas para realizar 

procedimentos invasivos, ev itando complicações 

graves e até mesmo o óbito. 

A saúde dos indiv íduos que estão pr ivados de 

liberdade em UP muitas vezes é negligenc iada, com 

os cuidados se limitando a ações básicas de controle 

de doenças como hiper tensão, diabetes, infecções 

sexualmente transmissíveis, tuberculose, além de 

atendimentos relac ionados à saúde mental , saúde 

bucal , imunização e cuidados gerais. É urgente que 

haja um maior invest imento e atenção nessa área, 

a f im de garant ir uma assistênc ia de qualidade e 

abrangente para as PPL. Nos relatos, é ev idente que 

os AgPS também desempenham o papel do Tratamento 

Diretamente Obser vado (TDO)16, garant indo o uso 

adequado de medicamentos controlados :

As medicações controladas estão com o nome 

das mulheres, tudinho, entrego direto para 

elas, mas também só quando acaba, que 

elas tomaram tudo cer t inho, elas têm que 

voltar com a car tela vazia, para ver que elas 

tomaram tudo, aí dá uma nova para elas. As 

medicações f icam na guarda delas [PPL], aí 

eles [prof issionais de saúde] só entregam para 

mim e eu entrego para elas [PPL] (YASMIM).

(...) e o medicamento de todos, os 

controlados, e os sem uso cont ínuo, f icam 

tudo na minha mão, todos. Eu sei os horár ios 

todos de dar, aí eu mesmo vou lá e trago, 

bebe aqui na minha f rente porque tem sempre 

aqueles engraçadinhos que não quer tomar e 

às vezes quer div idir com o companheiro para 

deixar ele meio aluc inado. Vai f icar comigo, a 

necessidade é sua, mas o cuidado é meu, eu 

quero ver você bem! (...) (DANIEL).

A implementação do TDO se mostrou uma 

estratégia ef ic iente e promissora para o controle 

e acompanhamento do uso de medicamentos 

controlados e t ratamentos de doenças emergentes 

intramuros das UP. Os AgPS, com sua exper iênc ia, 

asseguram que os medicamentos sejam tomados nos 

horár ios cor retos e de acordo com as prescr ições 

médicas, protegendo os pac ientes de possíveis 

abusos ou compar t ilhamentos indev idos. Os relatos 

destacam a impor tânc ia da super v isão e controle 

na administração das medicações, ev idenc iando 

a responsabilidade compar t ilhada entre equipes 

de saúde, incluindo os AgPS e pac ientes (PPL) . No 

entanto, é impor tante ressaltar que essa prát ica 

deve ser exclusivamente realizada por prof issionais 

de saúde. Assim, é v ital o papel do AgPS, sendo 

o responsável pela administração e controle dos 

medicamentos, bem como garant ir a ef icác ia do 

tratamento. 

Os AgPS têm se destacado, sendo reconhec idos por 

seus pares como referênc ia no assunto de cuidados 

das PPL no contexto de pr ivação de liberdade. No 

entanto, em cer tos casos, apenas uma tecnologia 

leve em saúde, como um simples diálogo, é suf ic iente 

para supr ir as necessidades. É categór ico ressaltar 

que o estoque de conhec imento adquir ido tanto 

dentro quanto fora dos muros e as lições apreendidas 

durante o conv ív io são impor tantes para o diálogo 

efet ivo.

(...) às vezes, você tem que ser psicólogo do 

própr io preso, tem que chamar ele, levar nas 

ideias, conversar, instruir, abr ir a v isão dele 

(...) (PEDRO).
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(...) eu v ia a menina trabalhando, já fui 

pegando o jeito dela também, já fui, e agora 

estou acostumada. Eu sou uma pessoa que se 

eu f izer um trem aqui agora, hoje, me ensinar 

hoje, amanhã no outro dia já estou fazendo, 

porque eu aprendi rápido, se eu fosse usar a 

cabeça para as coisas boas (RADASSA).

Em cer tas situações, os AgPS desempenham 

papel s imilar ao de psicólogo, envolvendo-se em 

diálogos, fornecendo or ientações e ampliando a 

perspect iva das PPL. As exper iênc ias adquir idas ao 

lidar com situações semelhantes anter iormente e 

durante o per íodo de cumpr imento da pena podem 

contr ibuir nessa função, tornando os prof issionais 

mais sensíveis e solidár ios quando solic itados. Ao 

promover um diálogo aber to e constante, os AgPS 

poderão gerar t ransformações e adaptá-las às 

necessidades de cada situação. 

Embora os AgPS sejam benef ic iados com a remição 

da pena, como forma de pagamento, e o projeto 

est ipule que devem exercer suas funções durante 

o expediente regular, na prát ica essa norma não é 

cumpr ida, uma vez que eles permanecem em estado 

de aler ta constante, 24 horas por dia, 7 dias por 

semana, como relatado por alguns:

(...) então você tem que estar 24 por 48 na 

at iva, e muitas vezes nós trabalhamos de 

domingo a domingo, porque você não para 

(PEDRO).

Eu não era para trabalhar nem trabalho 

no sábado e nem no domingo, nem vem 

enfermeira, ela vem na sexta-feira, deixa os 

remédios que são de sábado e domingo, f inal 

de semana, e pronto deixa comigo, tenho que 

trabalhar (...) (NATHALY).

(...) chegava na sexta feira, eles me davam o 

remédio de sábado e de domingo, esse f icava 

na minha responsabilidade, t ipo, eu saia de 

manhã: ‘Fulano, seu remédio, c iclano, seu 

remédio’, à tarde eu fazia a mesma coisa no 

f inal de semana. E, no decor rer da semana, eles 

tomavam na enfermar ia (GABRIEL BATISTA).

Obser vamos que, embora haja uma proposta de que 

os AgPS desempenhem suas funções durante o horár io 

regular, e recebam remição da pena, a realidade 

prát ica revela que eles estão constantemente de 

pront idão para inter v ir a qualquer momento. O campo 

empír ico e os própr ios AgPS nos relatos conf irmaram 

que o trabalho é ininter rupto, com jornadas que vão 

além do horár io convenc ional . Essa disponibilidade 

permanente é fundamental para garant ir que as PPL 

sejam atendidas durante todo o tempo. No entanto, 

o tempo dedicado pelos AgPS a essa tarefa não está 

sendo considerado no cálculo da remição da pena. 

Analisou-se, por tanto, que é necessár io destacar 

os direitos decor rentes das atr ibuições dos ACS 

e dos AgPS para ev idenc iar as diferenças entre 

eles. No Quadro 1 é possível ident if icar algumas 

dispar idades a serem consideradas, apesar de ambos 

desempenharem funções semelhantes.

Quadro 1 – Comparação dos direitos decor rentes das 

at iv idades laborais entre os Agentes Comunitár ios 

de Saúde e os Agentes Promotores de Saúde.

Item

Agente 

Comunitár io 

de Saúde 

(ACS)

Agente 

Promotor de 

Saúde (AgPS)

Registro formal 

de trabalho
Prev isto Não prev isto

Direitos 

Trabalhistas
Prev isto Não prev isto 

Prev idência 

Soc ial
Prev isto Não prev isto

Fér ias 

Remuneradas
Prev isto Não prev isto

Licença-

maternidade
Prev isto Não prev isto

Jornada diár ia 

de 8 horas
Prev isto Presumido

Intervalo 

inter jornada
Prev ista Não prev isto

Descanso 

semanal
Prev isto Presumido

13º salár io Prev isto Não prev isto

Insalubr idade Prev isto Não prev isto

Adic ional 

noturno
Prev isto Não prev isto

Pagamento
Salár io f ixo + 

adic ional

Remição de 

pena

Piso salar ial Prev isto Não prev isto

Sindicato de 

classe
Prev isto Não prev isto

Fonte : Padilha6.
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Guardadas as ressalvas legais entre as duas 

categor ias, é inegável que os AgPS estão em 

desvantagem em relação aos ACS. Apesar de 

desempenharem as mesmas at iv idades, os AgPS 

não possuem direitos equivalentes, exceto pela 

possibilidade de remição, que nem sempre é cumpr ida 

adequadamente. Nenhum outro direito supre as 

necessidades dos AgPS. Por tanto, é válida a cr iação 

de leis espec íf icas para essa categor ia prof issional , 

a f im de def inir suas atr ibuições e garant ir seus 

direitos. 

No entanto, há algumas exceções que merecem 

ser destacadas, espec ialmente em relação aos 

direitos e sua aplicação. Enquanto no caso dos ACS 

esses direitos são respeitados e cumpr idos, no caso 

dos AgPS eles são presumidos, mas nem sempre são 

de fato cumpr idos. Isso nos leva a ref let ir sobre a 

impor tânc ia de uma avaliação pela UP para ev itar 

que essas at iv idades laborais se tornem trabalhos 

análogos à escrav idão, nos quais há apenas deveres 

e nenhum direito. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa no sistema pr is ional é um desaf io 

constante para os pesquisadores, pois envolve lidar 

com relações de poder complexas e negoc iadas 

diar iamente. Os espaços marcados pelo silênc io e 

pela omissão de informações cr iam um ambiente 

depressivo, agonizante e constrangedor. Assim, é 

necessár io realizar pesquisas nesses ambientes para 

compreender um universo paradoxal e mult ifacetado. 

Entrar e se mov imentar no campo de pesquisa 

pr is ional requer conquistar espaço e constantemente 

provar que o objet ivo é apresentar uma realidade que 

suplica por t ransformações, e não apenas descor t inar 

suas f ragilidades. 

Apesar da ex istênc ia de marcos legais que v isam 

garant ir condições mínimas e respeito aos direitos 

das PPL, o sistema pr is ional parece ser impermeável 

aos direitos humanos. Nesse contexto, destaca-se a 

impor tânc ia dos ser v iços de saúde e dos ser v idores 

que atuam nesse setor no combate a todas as 

formas de v iolênc ia perpetradas contra as PPL. 

Eles representam um disposit ivo disponível dentro 

das inst ituições pr is ionais, capaz de inter v ir com 

prát icas de cuidado inclusivas e humanizadas.

Assim, este estudo inédito buscou comprovar que 

o sistema pr is ional , por meio da equipe de saúde, tem 

o potenc ial de disseminar conhec imento e incent ivar 

o autocuidado. Os AgPS, como protagonistas das 

polít icas públicas, são os pr inc ipais responsáveis 

por essa função e é essenc ial que sua atuação 

seja mant ida e ampliada em todas as inst ituições 

pr is ionais do Brasil . Chama-nos a atenção que o 

acesso à saúde nas UP é uma questão delicada e 

f ragilizada e o t rabalho dos AgPS envolve diversas 

etapas, ex igindo resiliênc ia para cumpr ir suas 

atr ibuições no sistema pr is ional calamitoso.

A atuação dos AgPS é um indicador impor tante 

de ressoc ialização, mas é indispensável agir com 

empat ia e garant ir a assistênc ia adequada. Sua 

presença é recomendada para garant ir atenção e 

cuidados de saúde adequados às PPL. Registros 

do campo empír ico demonstram que, antes da 

implementação dos AgPS, as PPL sof r iam com a falta 

de atendimento e até mesmo eram submet idas a 

t ratamentos de forma incor reta.

Conclui-se, por tanto, que os AgPS conseguem 

ident if icar quem realmente prec isa de cuidados e 

acompanham diar iamente as necessidades de saúde 

e cuidados. Sua presença e exper iênc ia melhoram a 

situação e garantem que as PPL recebam o aux ílio. 

Por tanto, enfat izamos a impor tânc ia de manter 

os AgPS para uma melhor assistênc ia em saúde e 

est imular a produção de futuras pesquisas acerca da 

temát ica.
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